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“É com muita satisfação que apresentamos aos profi ssionais do Direito, aos mediadores e aos estudantes a 
obra “Lei de Mediação Comentada Artigo por Artigo, dedicado à memória da Profª. Ada Pellegrini Grinover”.

A coletânea é uma iniciativa da Comissão Acadêmica do FONAMEC – Fórum Nacional de Mediação e 
Conciliação, criado em 12 de dezembro de 2014, no Encontro Nacional de Núcleos de Conciliação pro-
movido pelo CNJ.

Conforme o art. 2º de seu estatuto, o FONAMEC tem como fi nalidade o implemento da Mediação e Conci-
liação nos estados e Distrito Federal buscando fomentar a cultura da paz, com a apresentação e discussão 
de propostas para (1) criação e alteração de leis, regulamentos e procedimentos; (2) desenvolvimento de 
sistemas de informação, portais e canais de comunicação; (3) congregação de magistrados e servidores que 
atuem com mediação e conciliação aperfeiçoando e uniformizando os métodos consensuais de resolução 
de confl itos por meio de intercâmbio de experiências; e (4) melhorar a articulação e integração com o 
Conselho Nacional de Justiça, órgãos de Governo e demais entidades de apoio e representação que atuem 
diretamente no segmento.

(...)

A primeira convidada foi a Professora Ada Pellegrini Grinover. Após aceitar o convite, também foi a primeira 
a entregar seus comentários, e o fez antes mesmo do termo fi nal estabelecido aos demais autores. A sur-
presa com a pontualidade de uma das maiores processualistas do país, contudo, acabou sendo ofuscada 
com a notícia, poucos dias depois, de seu falecimento.

Esse talvez tenha sido um dos últimos textos da querida Professora Ada, o que muito nos honra, apesar da 
fatalidade e da insuperável saudade que ela nos deixa. Mas essa saudade foi transformada em carinho e 
responsabilidade, que reveste cada etapa desta coletânea, visando honrar, acima de tudo, o profi ssionalis-
mo da Professora Ada Pellegrini Grinover. Sua dedicação e capacidade de trabalho extraordinárias, somado 
ao amor pelo direito e por aquilo que é justo, devem ser sempre lembrados às futuras gerações.

Assim, fi ca o agradecimento do Instituto Brasileiro de Direito Processual – IBDP e da Comissão Acadêmica 
do FONAMEC não apenas à Professora Ada Pellegrini Grinover, mas a cada autor que contribuiu para a 
obra, esperando seja útil aos estudiosos e aos praticantes da mediação no Brasil. Por fi m, mas não menos 
importante, o Instituto Brasileiro de Direito Processual – IBDP e o FONAMEC agradecem, parabenizam e 
elogiam a Editora FOCO, que de forma imediata acolheu o presente projeto, e mais uma vez contempla a 
comunidade jurídica com uma coletânea”.

Trechos da apresentação de Paulo Henrique dos Santos Lucon
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Você está recebendo, GRATUITAMENTE, um fragmento da obra da  
Editora Foco, para dar início aos seus estudos.

Este conteúdo não deve ser divulgado, pois tem direitos reservados à 
editora, constituindo-se uma cortesia a título de motivação aos seus 
estudos.

Faz-se necessário evidenciar que tal fragmento não representa a totali-
dade de uma obra ou disciplina.

A obra, na sua totalidade, poderá ser adquirida no site da Editora Foco:

www.editorafoco.com.br

Bons estudos!
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III

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos aos profissionais do Direito, aos 
mediadores e aos estudantes a obra “Lei de Mediação Comentada Artigo por Artigo. 
Dedicado à memória da Profª. Ada Pellegrini Grinover”. 

A coletânea é uma iniciativa da Comissão Acadêmica do FONAMEC – Fórum 
Nacional de Mediação e Conciliação, criado em 12 de dezembro de 2014, no En-
contro Nacional de Núcleos de Conciliação promovido pelo CNJ. 

Conforme o art. 2º de seu estatuto, o FONAMEC tem como finalidade o imple-
mento da Mediação e Conciliação nos estados e Distrito Federal buscando fomentar a 
cultura da paz, com a  apresentação e discussão de propostas para (1) criação e alteração 
de leis, regulamentos e procedimentos; (2) desenvolvimento de sistemas de informação, 
portais e canais de comunicação; (3) congregação de magistrados e servidores que atuem 
com mediação e conciliação aperfeiçoando e uniformizando os métodos consensuais de 
resolução de conflitos por meio de intercâmbio de experiências; e (4) melhorar a arti-
culação e integração com o Conselho Nacional de Justiça, órgãos de Governo e demais 
entidades de apoio e representação que atuem diretamente no segmento.

Com a edição da Emenda nº 2, de 08/03/2016, à Resolução nº 125/CNJ, o 
FONAMEC ganhou força e representatividade, especialmente considerando que, 
após aprovação pela Comissão Permanente de Acesso à Justiça e Cidadania ad refe-
rendum do Plenário do CNJ, seus enunciados passarão a integrar a Resolução 125/
CNJ, para fins de vinculatividade, no que diz respeito à Justiça Estadual (art. 12-A).

O FONAMEC poderá, ainda, nos termos do art. 12-B da Resolução 125/CNJ, 
estabelecer diretrizes específicas para a Justiça Estadual, especialmente quanto: I – 
ao âmbito de atuação de conciliadores face ao Novo Código de Processo Civil; II – à 
estrutura necessária dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania; 
III – ao estabelecimento de conteúdos programáticos para cursos de conciliação 
e mediação próprios para a atuação em áreas específicas, respeitadas as diretrizes 
curriculares estabelecidas pelo CNJ.

No exercício das atividades do FONAMEC, constatou-se certa carência dou-
trinária a respeito da recente Lei 13.140/2015 e de seus 48 (quarenta e oito) artigos, 
haja vista que as coletâneas existentes no mercado – ao menos até a formatação desta 
obra – não possuíam como foco principal a análise individual dos dispositivos legais. 

Nessa oportunidade iniciou-se uma pesquisa sobre os especialistas que traba-
lham, estudam ou se interessam pelos diferentes seguimentos da mediação pública 
e privada, objetivando o atingimento da qualificação necessária e para garantir aos 
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leitores a absoluta fidelidade com a expertise dos melhores profissionais atuantes 
na área. 

E para a alegria da Comissão, houve uma imediata aceitação e receptividade 
por grandes expoentes da mediação no Brasil.

Costumo dizer que o profissional do direito no século XXI tem que conhecer 
os institutos da conciliação e mediação. Abre-se para ele ao estudá-los uma nova 
oportunidade de atuar na realização da justiça. Tenho também dito e repetido que 
os meios alternativos e adequados para a resolução das controvérsias vieram para 
ficar e devem passar a ser disciplina obrigatória nos cursos de graduação de direito. 
Espera-se que as novas gerações busquem o fim pacífico do conflito e não sua eter-
nização nos órgãos jurisdicionais. Soluções adjudicadas costumam demorar e o que 
é pior, não agradar os sujeitos que estão em conflito, contrariamente ao que ocorre 
com as soluções consensuais.

A primeira convidada foi a Professora Ada Pellegrini Grinover. Após aceitar 
o convite, também foi a primeira a entregar seus comentários, e o fez antes mesmo 
do termo final estabelecido aos demais autores. A surpresa com a pontualidade de 
uma das maiores processualistas do País, contudo, acabou sendo ofuscada com a 
notícia, poucos dias depois, de seu falecimento. 

Esse talvez tenha sido um dos últimos textos da querida Professora Ada, o que 
muito nos honra, apesar da fatalidade e da insuperável saudade que ela nos deixa. 
Mas essa saudade foi transformada em carinho e responsabilidade, que reveste cada 
etapa desta coletânea, visando honrar, acima de tudo, o profissionalismo da Professora 
Ada Pellegrini Grinover. Sua dedicação e capacidade de trabalho extraordinárias, 
somado ao amor pelo direito e por aquilo que é justo, devem ser sempre lembrados 
às futuras gerações.

Assim, fica o agradecimento do Instituto Brasileiro de Direito Processual – IBDP 
e da Comissão Acadêmica do FONAMEC não apenas à Professora Ada Pellegrini 
Grinover, mas a cada autor que contribuiu para a obra, esperando seja útil aos estu-
diosos e aos praticantes da mediação no Brasil. 

Por fim, mas não menos importante, o Instituto Brasileiro de Direito Processual 
– IBDP e o FONAMEC agradecem, parabenizam e elogiam a Editora FOCO, que de 
forma imediata acolheu o presente projeto, e mais uma vez contempla a comunidade 
jurídica com uma coletânea.

A presente obra já nasce para ser um sucesso, pois tem a missão de aprimorar 
o tratamento adequado e humanizado dos conflitos sociais rumo a um grau civili-
zatório maior, das soluções adjudicatórias para aquelas consensuais, da cultura da 
sentença à cultura da pacificação.

Paulo Henrique dos Santos Lucon

Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Processual

Professor dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação da FDUSP
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Prefácio

É com muita satisfação que recebi o convite do Des. Cesar Cury e da Drª. Trícia 
Navarro para prefaciar a coletânea sobre a Lei nº 13.140/2015 (Lei de Mediação), 
fruto dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Acadêmica do FONAMEC – Fórum 
Nacional de Mediação e Conciliação.

A Lei nº 13.140/2015, que representa o marco legal da mediação do Brasil, a Reso-
lução 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça e a Lei nº 13.101/2015 (Código de Pro-
cesso Civil), e a Lei nº 9.307/1996 (Lei de Arbitragem, alterada pela Lei nº 13.129/2015), 
conferiram relevante evolução nos meios até então usuais de solução de conflitos.

A mediação e a conciliação não são institutos novos em nosso ordenamento. A 
conciliação, especialmente, já estava inserida em algumas legislações, como na Lei 
nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais) e no próprio Código de Processo Civil de 
1973, embora não tenha tido aplicação em sua mais ampla extensão, o que acabou 
comprometendo a sua eficiência e aceitação social.

Com efeito, no âmbito dos Juizados Especiais não se exigia maior qualificação 
dos conciliadores, fazendo com que, na prática, as sessões de conciliação fossem 
conduzidas por estagiários ou pessoas sem o devido preparo para lidar com o referido 
instrumento, gerando resultados insatisfatórios. Por outro lado, a ausência de solução 
adequada do conflito, que importava e grande frustração às partes, contribuiu para 
a percepção de obsolescência do sistema.

Já no Código de Processo Civil de 1973 tínhamos no art. 331 a audiência 
preliminar, que era presidida pelo juiz, agregada a tentativa de conciliação – se o 
direito fosse disponível – e, caso não se chegasse a um acordo, prosseguia-se no ato 
realizando o saneamento do processo. Contudo, no cotidiano forense, era comum 
os juízes dispensarem essa audiência por reputá-la desnecessária, inviabilizando o 
contato entre as partes que, muitas vezes, significava o primeiro em mais de dois ou 
três anos de judicialização do litígio.

Nesse interim, a mediação privada começava a ganhar fôlego em algumas capi-
tais brasileiras, especialmente nas áreas empresarial, familiar, escolar e comunitária.   

Em 2010 o Conselho Nacional de Justiça atribuiu ao Poder Judiciário a res-
ponsabilidade de implementar a Política Nacional de Tratamento Adequado dos 
Conflitos, editando a Resolução nº 125, e determinando que os tribunais de todo 
o País se estruturassem para oferecer ao jurisdicionado a mediação e a conciliação. 

Ainda em 2010 foi formada a Comissão de Reforma do Código de Processo 
Civil, a qual encampou a Política estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça, 
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e durante a tramitação do Projeto, inseriu a mediação e a conciliação em diversas 
passagens do Código, inclusive no capítulo que versa sobre as normas fundamentais 
do processo civil, deixando clara a opção do legislador em adotar esses meios de 
resolução de controvérsias, implementando-se definitivamente a Justiça Multiportas, 
ideia que já vinha sendo difundida pelo prestigiado Professor de Harvard, Frank 
Sander, desde 1976.

Na sequência, em 2011, foi apresentado no Senado o PLS nº 517/11 que tratava 
da mediação nas esferas privada e pública, e que tramitou simultaneamente com o 
projeto de reforma do Código de Processo Civil, permitindo, assim, a compatibili-
zação das duas legislações. Durante a tramitação do Projeto – da qual tive a honra 
de participar ativamente – houve significativas contribuições do Ministério da 
Justiça (PSL nº 434/13 e PLS 405/15), até se formar a versão do Projeto da Câmara 
dos Deputados (PL nº 7.169/2014) e depois se transformar na Lei nº 13.140/2015.

Por sua vez, a Lei nº 9.307/1996, conhecida como Lei de Arbitragem, também 
foi alterada pela Lei nº 13.129/2015, permitindo importantes avanços e ampliando 
o uso da arbitragem no Brasil.

Dessa forma, em 2015 já tínhamos formado um verdadeiro microssistema de 
métodos adequados de conflitos à disposição da sociedade, tendo o Poder Legislativo 
cumprido a sua responsabilidade de – ao lado do Executivo e Judiciário – contribuir 
para a pacificação social, tal qual previsto no preâmbulo da Constituição da República.

Para finalizar, em abril de 2016, o Conselho Nacional de Justiça editou a Emenda 
02, atualizando e compatibilizando a Resolução 125/2010 com a Lei nº 13.105/2015 
e com a Lei nº 13.140/2015, estabelecendo, ainda, o Anexo III, que cria o Código de 
Ética de Mediadores e conciliadores Judiciais.

A presente coletânea, comentada artigo por artigo, contribuirá sobremaneira 
para a evolução e aplicação da mediação no Brasil, tanto na esfera privada, como no 
âmbito da Administração Pública.

Mas a presente obra vai além, pois dela participam autores que efetivamente 
vivenciaram o desenvolvimento do tema o Brasil, como a inesquecível Professora 
Ada Pellegrini Grinover, o Professor Kazuo Watanabe e o Ministro Marco Aurélio 
Gastaldi Buzzi.

É nesse contexto que, com grande alegria, apresento à comunidade jurídica essa 
importante coletânea sobre a Lei de Mediação, que foi uma grande conquista para os 
profissionais do Direito e, acima de tudo, para os jurisdicionados, que agora terão 
à sua disposição ferramentas adequadas e humanizadas de resolução de conflitos e 
de pacificação da sociedade.

Boa leitura.

Primavera/2017.

Luis Felipe Salomão
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Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a mediação como meio de solução de contro-
vérsias entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito 
da administração pública.

Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade técnica exercida por 
terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas par-
tes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais 
para a controvérsia.

Leonardo Carneiro da Cunha

1.	 A mediação no contexto do sistema multiportas de solução 
de disputas

Tradicionalmente, sempre se disse que os conflitos de interesse deviam ser re-
solvidos pelo Judiciário, mas que haveria meios alternativos de solução de disputas. 
Tais meios alternativos seriam a mediação, a conciliação e a arbitragem (Alternative 
Dispute Resolution – ADR). Também são identificados como “meios alternativos 
de resolução de controvérsias – MASCs” ou “meios extrajudiciais de resolução de 
controvérsias – MESCs”.

Mais recentemente, passou-se a afirmar que tais meios não seriam alternativos, 
mas sim adequados, formando um modelo de sistema de justiça multiportas. Para 
cada tipo de controvérsia, seria adequada uma forma de solução, de modo que há 
casos em que a melhor solução há de ser obtida pela mediação, enquanto outros, 
pela conciliação, outros, pela arbitragem e, ainda, os que se resolveriam pela decisão 
do juiz estatal. Há, além desses, casos que são melhor resolvidos pela negociação 
direita (ou resolução colaborativa)1 ou pelo dispute board2.

Há casos, então, em que o meio alternativo é que seria o da justiça estatal. A 
expressão multiportas decorre de uma metáfora: seria como se houvesse, no átrio 
do fórum, várias portas; a depender do problema apresentado, as partes seriam en-
caminhadas para a porta da mediação, ou da conciliação, ou da arbitragem, ou da 
própria justiça estatal.

	 1.	  CABRAL, Antonio do Passo; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Negociação direta ou resolução colaborativa 
de disputas (collaborative law): “Mediação sem mediador”. Revista de Processo. São Paulo: RT, v. 259, set.-
2016, p. 471-489.

	 2.	  WALD, Arnoldo. A arbitragem contratual e os dispute board. Revista de Arbitragem e Mediação. São Paulo: 
RT, ano 2, n. 6, jul.-set. 2005; PITRE, Paloma Gerzeli; ANDRADE, Letícia Queiroz de. Dispute boards: 
fundamentos e aplicabilidade nos contratos administrativos brasileiros de infraestrutura. Revista Brasileira 
de Infraestrutura – RBINF. Belo Horizonte: Editora Fórum, ano 5, n. 10, p. 151-184, jul.-dez. 2016. 
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O lugar de aplicação desses meios vem deixando de ocupar a centralidade de 
sua análise. Daí a tendência de designá-los como meios de resolução adequada de 
disputas – RAD, ao lado da própria opção pelo Judiciário, adequado para inúmeros 
casos3. Ao longo do tempo, a escolha entre os vários meios alternativos de solução 
de controvérsias deu-se por diversos motivos, alguns deles utilitaristas, como a 
economia de tempo, simplificação, redução de custos.4

É por isso que não se afigura correto defender a mediação ou a arbitragem ou 
qualquer outro meio “alternativo” como medida a ser adotada para reduzir o grande 
fluxo de processos no Poder Judiciário. Tais meios não têm essa finalidade específica, 
devendo ser adotados porque são os mais adequados ou recomendados para o caso. 
É possível que sua adoção resulte numa diminuição de processos judiciais, porém 
essa não é, como dito, a sua finalidade específica.

2.	 Abrangência da lei 

A Lei nº 13.140, de 2015, disciplina a mediação entre particulares e a autocom-
posição de conflitos no âmbito da Administração Pública. 

A mediação consiste num meio destinado à obtenção de autocomposição. O 
mediador intermedeia as partes, auxiliando-as para que cheguem a uma solução 
consensual do conflito. O mediador nada decide; apenas conduz as partes, median-
te técnicas adequadas, para que elas tenham melhores condições de darem uma 
solução à disputa.

Não há, na mediação, qualquer caráter jurisdicional, não sendo conferido ao 
mediador poder de decidir ou de impor qualquer medida às partes. De igual modo, 
as partes não estão sujeitas a qualquer supremacia ou poder exercido pelo mediador.

Embora não seja uma solução jurisdicional do conflito, a mediação é regulada 
por disposições contidas no Código de Processo Civil. O CPC reforça a necessida-
de de se buscar a melhor e a mais adequada solução do conflito, que pode não ser 
necessariamente obtida pela decisão judicial. 

O § 2º do art. 3º do CPC dispõe que “o Estado promoverá, sempre que possível, 
a solução consensual dos conflitos”. Daí decorre um princípio de estímulo à auto-
composição, a orientar a atividade estatal na solução das disputas. Nem sempre 
será possível ou adequada a solução consensual. Não é por outra razão, aliás, que o 
texto normativo vale-se da expressão “sempre que possível”. Sendo possível, ade-
quada ou recomendável, cumpre construir regras que contribuam para a obtenção 
da autocomposição.

	 3.	  VASCONCELOS, Carlos Eduardo. Mediação de conflitos e práticas restaurativas. 3ª ed. São Paulo: Método, 
2014, p. 53.

	 4.	  ENGEL, Martin. Collaborative law: mediation ohne mediator. Tübingen: Mohr Siebeck, 2010, p. 42 ss.
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